
 
  

 
  

 

RESPOSTAS AOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS 

 

 

Em atendimento aos pedidos de informações realizados pelo Banco Bradesco S/A, seguem respostas a 
seguir: 

 

 

 
PIX 
 
1) O Banco contratado poderá disponibilizar os serviços de PIX aos Contratantes, ficando em 
comum acordo as tratativas operacionais (instalação/sistema/tarifa)? 
Resposta: Se for imprescindível as operações serem feitas por pix, podemos adotar, mas até o momento 
as operações para conta de folha oriundas de todas as fontes são feitas através de TED. 

 
 
FUNDEB 
 
2) Considerando o disposto no art. 21, parágrafo 9° da Lei 14.113/2020, que dispõe a 

respeito da obrigatoriedade de abertura de conta específica, na qual serão realizados os 

respectivos créditos para a finalidade de processamento da folha de pagamento dos 
servidores da educação, confirmar nosso entendimento que esse Órgão irá abrir conta 

corrente específica no Banco vencedor do certame (Contratado) para viabilizar o 
pagamento de salários, de vencimentos e de benefícios de qualquer natureza aos 

profissionais da educação. 
Resposta: Não, tendo em vista que a conta do FUNDEB já existe e é operacionalizada em outro banco, e para 
que não haja tanstorno com o repasse deste recurso não haverá mudança para o banco vencedor do certame. 

 

 

OUTRAS INFORMAÇÕES 
 
3) Confirmar nosso entendimento que a presente contratação contempla 100% dos servidores 
(ativos, inativos, aposentados e pensionistas) das administrações direta, indireta, 
autárquica e fundacional atualmente existente e as que forem criadas durante a vigência 
contratual. 

         Resposta: Sim. 

 

 
4) Considerando que existe contrato vigente com o Banco Bradesco até dia 01/04/2025, 
confirmar nosso entendimento que a vigência oriunda deste processo se dará a partir de 
02/04/2025. 

       Resposta: Sim. 

 

 
5) Haverá retificação do edital em relação a vigência? 

         Resposta: A vigência deste contrato será de 60 (sessenta) meses: 
         Onde se lê:  
         23.6. O prazo de vigência do CONTRATO será de 1 (um) ano e poderá ser prorrogado, 
por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso, conforme o art. 84º da Lei 
nº 14.133,de 1 de abril de 2021. 



 
  

 
  

 

        Leia-se: 
       23.6. O prazo de vigência do CONTRATO será de 60 meses e poderá ser prorrogado, desde 
que comprovado o preço vantajoso, conforme o art. 107º da Lei nº 14.133,de 1 de abril de 
2021. 

     
 
6) Considerando a divergência apresentada no prazo de vigência 01 (uma) ano ou 60 (sessenta) 
meses, pedimos confirmar qual prazo deverá ser considerado. 

         Resposta: Será considerado o prazo de 60 (sessenta) meses.  

 
 
ESTRUTURA DE ATENDIMENTO 

 
7) Para atendimento das exigências do Edital, pedimos informar se durante o prazo de 
vigência contratual, a estrutura de atendimento a ser mantida pelo vencedor do certame no 
Município de Cruz das Almas/BA, pode ser uma agência ou posto de atendimento bancário 
ou correspondente bancário com capacidade de atender plenamente os servidores? 

       Resposta: Somente agência. 

 

 
8) Está correto o entendimento de que, durante a vigência contratual, apenas o Banco 
vencedor do certame será autorizado a manter/instalar estruturas de atendimento 
(Agência/Posto de Atendimento Bancário/Posto de Atendimento Eletrônico e ou 
correspondente bancário) nas dependências da prefeitura, caso seja de comum acordo entre 
as partes? 
Resposta: Sim. 

 
 

9) O Banco vencedor do certame será a única instituição a realizar propaganda e 
comercialização de serviços/produtos nas dependências da Prefeitura, durante o prazo do 
contrato? 

        Resposta: Não. 

 
 
FOLHA DE PAGAMENTO 

 
10) Considerando que o objeto do edital contempla o pagamento dos servidores 
inativos, aposentados e pensionistas, pedimos nos esclarecer: 
 
a) Eles recebem por algum Instituto/Fundo de Previdência ou são pagos pela própria 
Prefeitura? 
Resposta: Pensionistas são pagos pela Prefeitura, já os aposentados não. 
 

b) Caso os inativos, aposentados e pensionistas recebam por Instituto/Fundo de 
Previdência, este      assinará o contrato junto com a Prefeitura? 

        Resposta: Não. 
 
 
11) A entidade licitante tem legitimidade jurídica para licitar em nome dos demais Órgãos 
e entidades da administração direta e indireta que processarão sua folha de pagamento com 
a instituição vencedora do  certame? 



 
  

 
  

 

       Resposta: Sim. 

 
 
CRÉDITO CONSIGNADO 

 
12) Pedimos nos informar se existe normativo específico para emissão de cartão de 
crédito consignado aos servidores, em sendo positivo, o Banco vencedor do certame poderá 
disponibilizar aos mesmos? 
Resposta: Não exite normativo desta natureza no Município, ficando a critério da instituição bancária 
vencedora desde que respeitadas aa regras das legislações vigentes. 

 
 

13) Qual o prazo máximo permitido para as operações de consignado? Há regulamentação 
por decreto? Favor disponibilizar a regulamentação. Havendo legislação específica sobre o 
consignado, nele consta alguma cobrança ou custo adicional para a consignatária? Se sim, 
favor enviar uma cópia com brevidade. 
       Resposta: O prazo máximo atual são de 144 parcelas, com exceção do Banco do Brasil, que são de 
120 parcelas, por decisão da instituição financeira. Seguem em anexo as legislações e decretos municipais.  

 
14) Quais instituições estão habilitadas a oferecer créditos consignados? 

       Resposta: Bando do Brasil, Caixa Econômica Federal, SICOOB, e Banco do Bradesco. 

 
 
15) Quais as taxas e prazos praticados pelas instituições em créditos consignados? 

       Resposta: Bradesco – 4,80% - 144 meses 
                      SICOOB – 1,79% - 144 meses 
                      Caixa Econômica Federal – 1,5% - 144 meses  
                      Banco do Brasil – 2,40% - 120 meses 

 

 
16) Qual o valor mensal de repasse de consignado aos Bancos e o valor por instituição? 

       Resposta: Bradesco – R$ 240.068,56 
                      SICOOB – R$ 45.778,45 
                      Caixa Econômica Federal – R$ 392.549,79 
                      Banco do Brasil – R$ 5.980,95 
                      Mês de Referência – Novembro de 2024 

 
17) Pedimos confirmar nosso entendimento de que no ato da assinatura do Contrato 
decorrente do presente procedimento licitatório, será assinado Convênio para Concessão de 
Empréstimos Consignados em folha de pagamento, nos esclarecendo se a formalização do 
mesmo poderá ser na minuta padrão do Banco ou em caso negativo, pedimos que a minuta 
utilizada pelo órgão nos seja disponibilizada. 
Resposta: Do processo em questão só será gerado contrato administrativo nos termos da minuta em anexo. 
Com relação a outro instrumento que possa ser firmado com o ente público, o mesmo poderá ser 
formalizado separadamente. 

 
18) Qual a data de repasse dos valores de crédito consignado aos consignatários? 

       Resposta: Será no dia quinto dia útil de cada mês. 

 
19) Considerando demonstrar a preocupação com a saúde financeira dos 
Servidores referente a contratação de operação de crédito consignado com prazo superior 



 
  

 
  

 

a 120 meses, que por tratar de um produto com características de consumo imediato que são 
diretamente afetados com dívida alongada com maior incidência de juros, comprometimento 
de renda por maior tempo e aumento significativo do saldo devedor, caso este Banco seja 
o vencedor do certame, solicitamos a esse órgão que ratifique o entendimento mediante 
as suas legislações vigentes que as operações de crédito consignado averbadas aos 
Servidores, serão de no máximo com o prazo de até 120 meses. 
Resposta: A concessão do crédito consignado será em carater de não exclusividade da instuição bancária 
vencedora, e este prazo poderá ser definido no convênio que será firmado posteriomente. 
 
 
 





















 

 

 

 

 

 

 

 

 

LEI Nº 2917, DE 14 DE OUTUBRO DE 2022. 

 

“Altera o inc. I, do §1º, do art. 2º, da Lei 

nº 1010/2006, de 25 de outubro de 2006, e dá 

outras providências” 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE CRUZ DAS ALMAS, ESTADO DA BAHIA. 

FAÇO SABER QUE A CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES APROVOU E 

EU SANCIONO A SEGUINTE LEI: 

Art. 1º - O inciso I, do §1º, do art. 2º, da Lei nº 1010/2006, de 25 de outubro de 2006, passa 

a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 2º ............................................................................................... 

§1º - .................................................................................................... 

I – a soma dos descontos referidos no art. 1º desta Lei não poderá 

exceder a 35% (trinta e cinco por cento) da remuneração disponível; 

Art. 2º - Esta lei entrará em vigor na data da sua publicação, revogadas as disposições em 

contrário. 

Gabinete do prefeito de Cruz das Almas, em 14 de outubro de 2022 

   

 

EDNALDO JOSÉ RIBEIRO 

                Prefeito Municipal 
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